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Língua Portuguesa

Leitura e Construção de Sentidos
A leitura é um processo cognitivo e interpretativo no qual o leitor atribui significados ao texto com base em 

seu repertório cultural, contexto social e conhecimentos prévios. Não se trata apenas de decodificar palavras 
e frases, mas de compreender as intenções comunicativas do autor, identificar relações intertextuais e captar 
mensagens implícitas.  

A construção de sentidos ocorre de maneira dinâmica e interativa. O leitor não é um mero receptor passivo 
de informações, mas um agente ativo que relaciona o conteúdo do texto com sua própria experiência. Assim, 
um mesmo texto pode ser interpretado de diferentes formas, dependendo do contexto e do leitor.  

▸O Papel do Leitor na Construção de Sentidos  
Segundo a teoria da recepção, o leitor desempenha um papel essencial na construção de significados. Ele 

não apenas absorve as informações do texto, mas também as reorganiza mentalmente, complementando-as 
com seus conhecimentos prévios e atribuindo-lhes valor.  

Há três níveis principais de leitura:  

▪ Leitura literal: Foca no que está explicitamente dito no texto, compreendendo seu significado superficial.  

▪ Leitura inferencial: Exige a capacidade de interpretar informações implícitas, deduzindo relações lógicas 
e contextuais.  

▪ Leitura crítica: Analisa o texto em sua totalidade, considerando aspectos ideológicos, argumentativos e 
intertextuais.  

▪ Exemplo: Em uma notícia sobre mudanças climáticas, a leitura literal identificaria os dados apresentados, 
a inferencial deduziria causas e consequências, e a crítica questionaria a fonte e a intenção do autor.  

▸Elementos que Influenciam a Construção de Sentidos  
Diversos fatores afetam a interpretação de um texto, entre os quais se destacam:  

▪ Contexto: A situação histórica, social e cultural em que o texto foi produzido e lido interfere diretamente 
na construção de sentidos.  

▪ Intenção comunicativa: O autor pode querer informar, persuadir, criticar ou entreter, e o leitor deve iden-
tificar essa intenção para compreender o texto corretamente.  

▪ Gênero textual: Cada tipo de texto segue normas específicas. Um artigo de opinião, por exemplo, traz 
argumentação e subjetividade, enquanto uma notícia busca objetividade.  

▪ Intertextualidade: Muitas vezes, um texto faz referência a outros textos ou discursos, ampliando seus 
significados.  

▪ Exemplo: Um meme na internet pode conter uma citação literária que só será compreendida plenamente 
por leitores familiarizados com a obra original.  

▸O Papel do Texto na Construção de Sentidos  
Além do leitor, o próprio texto possui características que direcionam a interpretação. Entre os principais as-

pectos textuais que influenciam a leitura, destacam-se:  

▪ Coesão e coerência: Um texto bem estruturado facilita a compreensão. A falta de conexão lógica entre as 
ideias pode gerar múltiplas interpretações ou dificultar a leitura.  

▪ Linguagem e estilo: O uso de metáforas, ironia, polissemia e outros recursos linguísticos pode ampliar ou 
modificar os sentidos do texto.  
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Conhecimentos Contextuais

Desigualdades Sociais E Seus Reflexos Na Educação
As desigualdades sociais constituem um dos traços mais persistentes da sociedade brasileira. Elas se ex-

pressam em múltiplas dimensões — econômica, racial, territorial e de gênero — e afetam diretamente o acesso, 
a permanência e a qualidade da educação oferecida à população. A compreensão dessas desigualdades é 
fundamental para o educador, que deve agir de forma crítica e reflexiva na promoção de práticas inclusivas e 
transformadoras.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, reconhece a educação como um direito social, e o artigo 
205 reforça seu papel de pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualifica-
ção para o trabalho. No entanto, a distância entre a garantia legal e a realidade social brasileira revela a profun-
didade dos desafios impostos pelas desigualdades históricas.

▸Configuração das desigualdades sociais no Brasil
O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua/IBGE) indicam que os 10% mais ricos concentram uma parte significativa da renda 
nacional, enquanto os 40% mais pobres têm acesso limitado a bens e serviços essenciais. Essa estrutura social 
impacta a educação pública de diversas formas:

▪ Acesso desigual às escolas de qualidade;

▪ Deficiência em infraestrutura escolar em áreas periféricas e zonas rurais;

▪ Baixos salários docentes em contextos mais vulneráveis;

▪ Ausência de recursos pedagógicos adequados.

As desigualdades também são racializadas. Segundo o IBGE, pretos e pardos têm menores taxas de con-
clusão do ensino médio e inferior acesso ao ensino superior, reflexo de um racismo estrutural que limita opor-
tunidades desde a educação infantil.

▸Desigualdade regional e territorial na educação
As diferenças entre regiões e entre áreas urbanas e rurais evidenciam outra faceta da desigualdade. No 

Norte e Nordeste do Brasil, os indicadores de analfabetismo e distorção idade-série são mais elevados do que 
no Sul e Sudeste. O Censo Escolar do INEP mostra que escolas rurais têm menor acesso a saneamento, ener-
gia elétrica, internet e bibliotecas.

Além disso, crianças e adolescentes em áreas de vulnerabilidade social enfrentam obstáculos adicionais 
para frequentar a escola: violência, falta de transporte, necessidade de trabalhar para complementar a renda 
familiar, entre outros. Esses fatores contribuem para a evasão escolar e a baixa aprendizagem.

▸Impactos das desigualdades na qualidade da educação
As desigualdades estruturais se traduzem em desafios concretos para o desempenho educacional dos es-

tudantes. As avaliações nacionais, como a Prova Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
demonstram que há correlação direta entre o nível socioeconômico dos alunos e seu desempenho em Língua 
Portuguesa e Matemática.

Outro aspecto é a dificuldade de permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade. A evasão 
escolar no ensino médio, por exemplo, está fortemente associada à pobreza e à necessidade de inserção pre-
coce no mercado de trabalho informal. O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), em sua Meta 2, 
estabelece a universalização do ensino fundamental e a superação do analfabetismo até o terceiro ano, metas 
que ainda enfrentam entraves nos territórios mais desiguais.
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Conhecimentos sobre Políticas Educacionais e de Combate à Pobreza

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos respectivos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e 
com deficiência auditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas sobre a gestão da educação. (Incluído pela Lei 
nº 15.001, de 2024)
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Noções Gerais da Igualdade Racial e de Gênero

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Es-

tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
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Conhecimentos Específicos

A seleção e a organização de conteúdos históricos constituem um dos pilares fundamentais da metodolo-
gia do ensino de História. Ao longo do tempo, diferentes abordagens foram desenvolvidas para garantir que o 
conhecimento histórico não apenas transmitisse informações, mas também fomentasse a reflexão crítica e o 
desenvolvimento de uma consciência histórica nos alunos. A definição do que ensinar, como ensinar e por que 
ensinar determinados conteúdos reflete não apenas uma escolha pedagógica, mas também um debate político 
e epistemológico sobre a construção do saber histórico escolar.

A organização curricular da disciplina de História tem sido influenciada por diferentes paradigmas ao longo 
da história da educação. Durante o período colonial e imperial, o ensino era rigidamente centrado em uma his-
tória eurocêntrica, marcada por uma abordagem conteudista e memorística. A evolução das ciências históricas, 
principalmente no século XX, e a consolidação de novas perspectivas metodológicas resultaram em uma gra-
dativa transformação na forma como os conteúdos são selecionados e organizados. A influência da Escola dos 
Annales, por exemplo, trouxe à tona uma história mais social e cultural, distanciando-se do modelo tradicional 
baseado em eventos e personagens ilustres.

Com a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no Brasil, a seleção e a organização 
dos conteúdos históricos foram reformuladas para garantir um ensino mais crítico e abrangente. A BNCC en-
fatiza a importância do ensino de História através de uma perspectiva que valoriza a multi perspectiva, o pro-
tagonismo de diferentes sujeitos históricos e a articulação entre contextos locais, nacionais e globais. Nesse 
sentido, o ensino não se restringe à transmissão linear e cronológica dos fatos, mas busca desenvolver nos 
alunos a capacidade de interpretar documentos históricos, problematizar o passado e compreender as relações 
de poder presentes na construção do conhecimento histórico.

A metodologia utilizada na seleção de conteúdos deve considerar a relevância do conhecimento para a 
formação cidadã dos estudantes. O ensino de História não deve ser um mero acúmulo de datas e nomes, mas 
sim uma forma de compreensão das estruturas sociais, econômicas e políticas que moldaram as sociedades 
ao longo do tempo. Para isso, é essencial a utilização de fontes diversas, como documentos escritos, imagens, 
relatos orais, mapas, filmes e outros elementos que permitam uma aproximação mais complexa e dinâmica 
com o passado.

Outro aspecto importante na metodologia do ensino de História é a interdisciplinaridade. A relação entre 
a História e outras disciplinas, como Geografia, Sociologia, Filosofia e Literatura, potencializa o aprendizado 
ao demonstrar como os fenômenos históricos estão interligados a outros saberes. Dessa forma, a seleção de 
conteúdos históricos deve considerar abordagens interdisciplinares, permitindo que os alunos compreendam os 
acontecimentos de forma contextualizada e integrada.

A avaliação também desempenha um papel crucial na seleção e organização dos conteúdos históricos. Mé-
todos tradicionais, como provas dissertativas e objetivas, ainda são amplamente utilizados, mas novas formas 
de avaliação, como projetos interdisciplinares, produção de textos reflexivos e análise de fontes históricas, têm 
sido incorporadas com o objetivo de tornar a aprendizagem mais significativa. A avaliação não deve ser vista 
apenas como um instrumento de mensuração do desempenho do aluno, mas como um mecanismo de orienta-
ção do ensino, permitindo ajustes na seleção dos conteúdos e nas estratégias didáticas.

A diversidade e a inclusão também são fatores fundamentais na seleção dos conteúdos históricos. Durante 
muito tempo, a História ensinada nas escolas privilegiou uma narrativa centrada nos grandes feitos dos esta-
distas, militares e governantes. Hoje, busca-se ampliar essa perspectiva para incluir a história dos povos indí-
genas, africanos, mulheres, trabalhadores e outros grupos sociais que foram historicamente marginalizados. 

A Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana nas esco-
las, é um exemplo desse avanço na seleção de conteúdos históricos que contemplem a diversidade da socie-
dade brasileira.


